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PERÍODO ORDINÁRIO
2.ª SESSÃO LEGISLATIVA
7ª LEGISLATURA

Aceguá, 13 de abril de 2026 

[bookmark: _GoBack]Aos treze dias do mês de abril do ano de dois mil e vinte e seis, às nove horas e vinte e oito minutos, tendo como local o Plenarinho Aldo Cantarelli, da Câmara Municipal de Vereadores de Aceguá, reuniu-se a Comissão de Legislação Justiça e Redação Final – CLJRF, sob a Presidência do Vereador Júlio César Porciúncula Lemos-PSDB e com a presença dos demais integrantes, Vereadores Adriana Machado Teixeira-PSDB, Vice-Presidente e Renato Souza da Silva-MDB. A reunião contou ainda com a presença da Vereadora Liziane Jardim-MDB, e dos servidores Danilo Machado Torres e Débora Martins, ambos do Poder Executivo. De imediato, o Presidente procedeu a leitura da Ata da reunião anterior, que após discussão e votação foi aprovada por unanimidade. Prosseguindo, apresentou a pauta, da reunião, sendo: PL n.º 007/2026 – Do PODER EXECUTIVO – “Autoriza o Poder Executivo municipal a ceder bem público mediante cessão de uso”. Permanece aguardando informações solicitadas ao Poder Executivo; PL n.º 012/2026 – Do PODER EXECUTIVO – “Altera a Unidade de Referência Salarial – URS para o exercício de 2026”. Nesse momento o Presidente concedeu a palavra à servidora Débora Martins, que discorreu sobre dito PL, bem como os impactos da alteração da URS sobre as rotinas administrativas do setor de Recursos Humanos, pelo qual é responsável. Após considerações de parte dos membros da Comissão, bem como, por parte da servidora, ficou definido que o Projeto de Lei seguirá com trâmite interrompido até a apresentação oficial das correções já solicitadas pela Comissão; PL n.º 022/2026 – Do PODER EXECUTIVO – “Altera cargos no anexo II da Lei Municipal n.º 108, de 1.º de outubro de 2002”. O Vereador Júlio Lemos, Relator do Projeto, solicitou a manutenção do prazo regimental para emissão do seu voto. PL n.º 023/2026 – Do PODER EXECUTIVO – “Autoriza contratação emergencial de professores”; após considerações, a Comissão decidiu encaminhar à Mesa Diretora o Requerimento n° 248/2026 solicitou o impacto financeiro do referido Projeto. PL n.º 013/2026 – COM MENSAGEM RETIFICATIVA (Processo n° 243/2026) – Do PODER EXECUTIVO – “Concede a reposição inflacionária aos subsídios do Prefeito, Vice-Prefeito, Secretários Municipais de Aceguá”; Voto do Vereador Renato Souza da Silva, Relator: Pela Constitucionalidade, legalidade e regimentalidade da matéria. Parecer da Comissão: mantém o voto do Relator.  Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a presente reunião.
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